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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)
Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem como objetivo identificar e analisar a viabilidade da contratação de um Sistema de Gestão de Saúde Pública para o município de Rio Verde de Mato Grosso -MS. O sistema visa unificar e otimizar a gestão das informações e processos das secretarias de Saúde, buscando maior eficiência, transparência e qualidade na oferta dos serviços públicos. A integração entre as áreas é fundamental para promover uma visão holística do cidadão, permitindo ações intersetoriais e um atendimento mais eficaz.
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, considerando o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público:
1.1. O Município de Rio Verde de Mato Grosso/MS, por intermédio de sua Secretaria Municipal de Saúde, enfrenta atualmente relevantes entraves na gestão de informações em saúde, decorrentes da utilização de sistemas fragmentados, despadronizados e sem integração. 
1.2. Essa realidade compromete a efetividade administrativa e a qualidade dos serviços oferecidos à população, uma vez que gera duplicidade de registros, com múltiplos cadastros do mesmo paciente em diferentes plataformas, ocasionando retrabalho, inconsistências e insegurança nos dados. 
1.3. Além disso, a comunicação intersetorial mostra-se deficiente, pois a troca de informações é realizada de forma manual, lenta e sujeita a falhas, prejudicando o planejamento e a execução das políticas públicas. Soma-se a isso a ausência de uma visão unificada do cidadão, que inviabiliza o acompanhamento completo do histórico de saúde de indivíduos e famílias, comprometendo a prestação de cuidados contínuos e coordenados.
1.4. Outro obstáculo enfrentado é a subutilização das bases de dados existentes, já que a falta de interoperabilidade impede análises aprofundadas, reduz a geração de indicadores estratégicos e limita a formulação de políticas públicas baseadas em evidências. Também se verifica a complexidade no cumprimento das exigências regulatórias, tornando moroso e suscetível a falhas o envio de informações a órgãos estaduais e federais, o que aumenta o risco de inconformidades administrativas.
1.5. Diante desse cenário, revela-se imperativa a adoção de medida estruturante voltada à superação da fragmentação dos dados e à modernização da gestão em saúde, de modo a assegurar maior eficiência na atuação da Administração Pública, confiabilidade das informações e transparência perante a sociedade. Salienta-se que essa providência encontra respaldo nos princípios descritos na Lei nº 14.133/2021, especialmente os da eficiência, do planejamento, da transparência e da segurança jurídica, os quais orientam a condução da atividade administrativa.
1.6. Assim, a contratação de solução tecnológica integrada configura-se como necessidade inadiável para o Município, constituindo instrumento essencial à efetivação do direito fundamental à saúde e ao atendimento do interesse público primário.
2. DEMOSNTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO no Plano de Contratações Anual ou outro instrumento de planejamento:
2.1. A contratação em estudo está devidamente alinhada com o Plano de Contratações Anual- PCA do Município de Rio Verde de Mato Grosso – MS, edição 774/2025.
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO, incluindo os padrões mínimos de qualidade e as condições indispensáveis:
[bookmark: _Hlk207280904]3.1. REQUISITOS GERAIS:
a) A contratada deverá proporcionar a prestação dos serviços, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste ETP (Estudo Técnico Preliminar), no Termo de Referência e em sua proposta. 
b) A contratação deverá levar em consideração as normas técnicas existentes, elaboradas pela Associação Brasileiras de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade resistência e segurança, nos termos da Lei nº 4.150, de 1962 e demais legislações pertinentes ao objeto.
c) A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade da prestação de serviço, que deverá estar de acordo com as especificações técnicas e padrões de qualidade.
d) A contratada deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas verificadas, principalmente na hipótese de prestação de serviços em desacordo com as condições pactuadas.
e) Aplicam-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor.
f) A contratada deverá colocar à disposição da contratante todos os meios necessários para a comprovação dos serviços prestados, permitindo a verificação de sua qualidade com as especificações.
g) Todas as despesas diretas ou indiretas (deslocamento, impostos, taxas e contribuições) ou quaisquer outras que porventura incidam sobre o objeto deste instrumento, correrão por conta da Contratada, sem direito a qualquer tipo de ressarcimento por parte da Administração Pública Municipal.
h) Todo e qualquer ônus decorrente da realização da prestação dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
i) A contratada deverá relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do objeto.
j) A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
k) Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
l) Todos os pedidos, reclamações e notificações serão transmitidos através do endereço eletrônico (e-mail) fornecido pela empresa com os documentos de habilitação e/ou Proposta, podendo, a critério da Administração, utilizar-se de outros meios.
3.2. REQUISITOS TÉCNIOS OBRIGATÓRIOS:
3.2.1. O sistema a ser contratado deverá contemplar módulos específicos para Saúde, além de funcionalidades de gestão integrada e segurança.
3.2.2. O Sistema de Saúde deve ser robusto e alinhado às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), contemplando as seguintes funcionalidades:
a) Prontuário Eletrônico: Gestão completa do prontuário eletrônico do paciente, incluindo histórico de atendimentos, exames, vacinas, prescrições e resultados.
b) Agendamento: Agendamento de consultas, exames e procedimentos em diferentes unidades de saúde.
c) Gestão de Unidades e Profissionais: Cadastro e gestão de unidades de saúde, equipes e profissionais, incluindo suas especialidades e escalas.
d) Gerenciamento de Estoque de Medicamentos e Insumos: Controle de entrada, saída e validade de medicamentos e materiais.
e) Vigilância em Saúde: Ferramentas para monitoramento de doenças, surtos e campanhas de vacinação.
f) Indicadores e Relatórios: Geração de relatórios e indicadores de saúde para planejamento e avaliação das ações.
g) Obrigatório: Integração com o e-SUS PEC: O sistema deve possuir integração bidirecional e transparente com o e-SUS PEC, permitindo o compartilhamento de dados de forma automatizada e em conformidade com as exigências do Ministério da Saúde.
3.2.3. Além dos módulos específicos, o sistema deve possuir funcionalidades que permitam a gestão integrada e atendam a requisitos gerais:
a) Identificador Único do Cidadão: Possibilidade de vincular um identificador único para cada cidadão, permitindo a correlação de dados entre os módulos de Saúde.
b) Acesso e Perfil de Usuários: Gestão de permissões de acesso baseada em perfis e hierarquias, garantindo a segurança e a confidencialidade dos dados.
c) Auditoria e Logs: Registro de todas as ações realizadas pelos usuários para fins de auditoria e rastreabilidade.
d) Segurança da Informação: Implementação de medidas de segurança robustas, como criptografia de dados, backups regulares e proteção contra acessos não autorizados.
e) Acesso Web: O sistema deve ser acessível via navegador web e, quando aplicável, por meio de aplicativos mobile.
f) Customização: Capacidade de customização de campos, relatórios e fluxos de trabalho para se adaptar às necessidades específicas do município.
g) Treinamento e Suporte: Oferecimento de treinamento completo para os usuários e suporte técnico contínuo.
h) Dashboards e Indicadores Gerenciais: Painéis de controles intuitivos com indicadores chave para auxiliar a gestão e a tomada de decisão (BI-Business Intelligence).
i) Almoxarifado/Estoque: Gestão de produtos e estoques 
j) Farmácia: Gestão de dispensação por paciente na atenção básica e Hospitalar.
k) Laboratório: Possibilidade de interfaceamento de equipamentos e Integração de resultados dos exames laboratoriais com os devidos módulos.
l) Frotas: Gestão de veículos e manutenções.

3.3. REQUISITOS DE GARANTIA:

3.3.1. A garantia será a do fabricante. porém será de inteira responsabilidade do fornecedor a realização do serviço, em até 05 (cinco) dias úteis daqueles itens que forem recusados por estarem fora da especificação ou ainda por não apresentarem efeito nos primeiros 10 (dez) dias da entrega (Art. 26 da Lei 8.078/90).


4. DAS ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATAS:

4.1. Considerando o quantitativo solicitado, a quantidade para atender à necessidade da Administração segue conforme tabela:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	QTD
	UNIDADE
	TDR INFORMÁTICA- EPP
	MAESTRO INFORMATICA EIRELI – ME
	COM SOFTWARE PARA ÁREA PÚBLICA

	1
	Conversão de dados (migração de informações anteriores)
	01
	Serviço
	R$ 6.000,00
	R$ 9.000,00
	
R$ 10.000,00


	2
	Implantação e treinamento de servidores da Secretaria Municipal de Saúde
	01
	Serviço
	R$ 20.000,00

	R$ 21.000,00
	
     R$ 20.000,00

	3
	Disponibilidade de data Center (24X7) durante todo o período contratual
	12

	Mês
	R$ 1.300,00
	R$ 1.200,00

	         
   R$     1.390,00


	4
	Cessão de direito de uso de softwares de gestão de saúde em plataforma web/local simultaneamente.
	12
	Mês
	R$ 2.000,00
	R$ 2.150,00
	
R$   3.200,00

	5
	Suporte Técnico especializado na plataforma, com atendimento via Chat, Whatsapp, Ticket, Acesso Remoto e presencial quando necessário com prévio agendamento
	12
	Mês
	R$ 7.000,00
	R$ 8.300,00

	

        R$ 10.000,00

	TOTAL
	
	R$ 149.300,00
	R$ 169.800,00
	R$ 205.080,00




	[bookmark: _Hlk207280674]Cronograma de implantação, treinamento e parametrização
	Prazo

	Instalação dos sistemas em servidor local e “Cloud” a ser disponibilizado para o município de RIO VERDE DE MATO GROSSO - MS, com capacidade de processamentos suficientes para atender todas as demandas do município;
	5 dias

	Migração dos dados dos sistemas legados;
	15 dias

	Criação de usuários e perfil de acesso para cada usuário de cada departamento;
	5 dias

	Parametrização de sistema, logotipo, nome, configurações de cabeçalho e rodapés de relatórios;
	5 dias

	A contratada deverá realizar o treinamento dos técnicos e profissionais das secretarias para operação e correta manipulação dos sistemas a serem implantados.
O treinamento deverá ser realizado nas dependências das Secretaria  Municipal de Saúde.
A contratada alocará profissionais necessários à realização do treinamento.
A Contratada deverá montar um plano de treinamento com no mínimo 10 (dez) horas, o qual deverá conter os seguintes requisitos mínimos:
· Nome e objetivo de cada módulo de treinamento; Público alvo;
· Conteúdo programático;
· Carga horária de cada módulo do treinamento;
· Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes, slides, etc.). As turmas devem ser dimensionadas por módulo, sendo que cada turma não poderá ter mais de 20 (vinte) participantes.
	30 dias



5. LEVANTAMENTO DAS SOLUÇÕES DE MERCADO:
5.1. Foi realizada ampla pesquisa de mercado com o objetivo de identificar sistemas de gestão de Saúde Pública integrados que atendam aos requisitos previamente definidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Rio Verde de Mato Grosso/MS. A análise contemplou diferentes perspectivas, em conformidade com o princípio do planejamento e da busca da proposta mais vantajosa para a Administração (art. 11, incisos I e IV, da Lei nº 14.133/2021).
5.2. Inicialmente, verificaram-se os sistemas já utilizados por outros municípios de porte similar, especialmente aqueles com integração ao e-SUS/PEC, do Ministério da Saúde. Constatou-se, entretanto, que, embora existam múltiplas plataformas disponíveis, todas apresentam limitações técnicas em maior ou menor grau, sobretudo no tocante à comunicação direta com as bases do Ministério da Saúde. Não obstante, observou-se que, de forma geral, tais sistemas oferecem a funcionalidade de exportação de dados, conforme exigência regulatória do próprio Ministério.
5.3. Na sequência, foram consultadas empresas especializadas no desenvolvimento e fornecimento de soluções tecnológicas para a área da saúde, com vistas a identificar softwares capazes de atender de maneira integral às necessidades do Município. Os contatos realizados possibilitaram a apresentação de diferentes propostas comerciais e técnicas, que foram analisadas sob a ótica da adequação funcional e da conformidade legal.
5.4. Porém, vale ressaltar que as Contratações Similares, não foram consideradas neste somatório, uma vez que não preencheu todas especificações solicitadas.
5.5. Também foi realizada avaliação da tecnologia e da arquitetura das soluções apresentadas, considerando aspectos de escalabilidade, interoperabilidade, segurança da informação e compatibilidade com a infraestrutura existente no Município. Essa análise visou garantir que a solução contratada possa ser implementada de forma eficiente e sustentável, assegurando a integridade e a confiabilidade dos dados.
5.6. Por fim, procedeu-se ao exame do custo-benefício das alternativas levantadas, com a comparação dos valores relativos à implantação, licenciamento, manutenção e suporte técnico, frente aos benefícios esperados em termos de modernização da gestão em saúde, eficiência administrativa e melhoria na prestação dos serviços ao cidadão. Os resultados dessa avaliação encontram-se documentados nas cotações anexas, que integram o presente Estudo Técnico Preliminar, em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021.
5.7. Dessa forma, A CONTRATAÇÃO DA EMPRESA ESPECIALIZADA JUSTIFICA-SE COMO MEDIDA INDISPENSÁVEL À IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO DA SAÚDE PÚBLICA EM AMBIENTE WEB/LOCAL, PLENAMENTE INTEGRADO AO E-SUS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, contemplando a Atenção Especializada e o Hospital Municipal. O sistema deverá viabilizar a emissão e manutenção de prontuário eletrônico único do paciente, sem restrição quanto ao número de usuários conectados, assegurando a migração integral dos dados existentes e a preservação da numeração atual dos prontuários.
5.8. O escopo contratual compreenderá, ainda, a implantação da solução tecnológica, treinamento dos servidores públicos, customização do sistema conforme as demandas locais, bem como evoluções corretivas e adaptativas, garantindo a constante atualização da ferramenta. Trata-se, portanto, de iniciativa que contribuirá decisivamente para o fortalecimento da eficiência, da transparência e da qualidade dos serviços públicos de saúde prestados pelo Município, em conformidade com os princípios previstos na Lei nº 14.133/2021.
5.9. O serviço será prestado no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Rio Verde de Mato Grosso/MS e consistirá na disponibilização, operação e manutenção contínua de software de gestão integrada, em regime ininterrupto de 24 (vinte e quatro) horas por dia, assegurando a integridade, a segurança e a confiabilidade das informações. A execução do contrato será objeto de acompanhamento e fiscalização pela Administração, nos termos da legislação aplicável, a fim de garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas.
6. ESTIMATIVA DE VALORES DA CONTRATAÇÃO:
Valor total de média da contratação; R$ 174.826,66 (cento e setenta e quatro mil oitocentos e vinte seis reais e sessenta e seis centavos).
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica:
7.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a implantação, operação e manutenção de sistema integrado de gestão da Saúde Pública em ambiente web/local, plenamente compatível e interoperável com o e-SUS do Ministério da Saúde, abrangendo a Atenção Primária, a Atenção Especializada e o Hospital Municipal de Rio Verde de Mato Grosso/MS.
7.2. O sistema deverá permitir a criação e a gestão do prontuário eletrônico unificado do paciente, sem qualquer limitação quanto ao número de usuários conectados simultaneamente, assegurando a migração completa e segura dos dados atualmente disponíveis, com preservação da numeração dos prontuários já existentes. A solução deverá garantir segurança da informação, integridade das bases de dados, disponibilidade contínua (24h/dia) e plena rastreabilidade dos acessos, atendendo às normas de governança, proteção e confidencialidade de dados sensíveis.
7.3. O escopo contratual compreenderá, além da implantação do sistema, as seguintes etapas e serviços complementares:
1. Treinamento de servidores públicos municipais, com vistas à capacitação técnica necessária para a utilização adequada da solução, abrangendo tanto aspectos operacionais quanto gerenciais;
2. Customização e parametrização do sistema, conforme as demandas específicas da Secretaria Municipal de Saúde, garantindo aderência aos fluxos de trabalho locais;
3. Evoluções corretivas e adaptativas, contemplando a atualização tecnológica contínua da solução, sempre que houver alterações regulatórias ou necessidades identificadas pela Administração;
4. Suporte técnico e assistência permanente, disponibilizados por equipe especializada da contratada, para atendimento de chamados, esclarecimento de dúvidas, correção de falhas e acompanhamento preventivo;
5. Manutenção preventiva e corretiva do sistema, assegurando o pleno funcionamento da solução, com prazos de resposta e de resolução definidos em níveis de serviço (SLA), de modo a evitar interrupções na prestação dos serviços de saúde;
6. Atualizações automáticas e periódicas da plataforma, garantindo a evolução tecnológica e a compatibilidade com novas versões e requisitos estabelecidos pelo Ministério da Saúde.
7.4. A solução deverá, ainda, estar em conformidade com as diretrizes da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018). 
7.5. [bookmark: _Hlk207281077]MODO DE EXECUÇÃO DO SISTEMA:
São requisitos funcionais aferidos em cada departamento da secretaria e, estão elencados abaixo e que uma empresa que venha atender o edital deve apresentar no mínimo 95% de cada módulo, sob pena de desclassificação:
7.5.1. Requisitos do Sistema de Gestão em Saúde:
7.5.2. Cadastros:
O sistema deve permitir:
· Cadastro de Pacientes: 
· Gerar um número único para o paciente no sistema.
· Vincular o número do cadastro do paciente ao número do Cartão Nacional de Saúde (CNS).
· Realizar a validação do número do CNS.
· Vincular foto ao cadastro do paciente.
· Cadastrar as deficiências do paciente.
· Emitir avisos de cadastro com duplicidade.
· Imprimir a ficha cadastral do paciente.
· Imprimir a carteira do paciente.
· Possibilitar a busca do paciente por número do paciente, data de nascimento, número do CNS ou nome da mãe.
· Emitir cartões dos pacientes cadastrados, contendo: nome do paciente, data de nascimento, nome da mãe, número do cartão paciente e número do Cartão SUS.
· Informar se o paciente é doador de sangue.
· Informar a tipagem sanguínea do paciente.
· Permitir controle de auditoria no cadastro de Pessoa Física.
· Cadastro de Profissionais: 
· Cadastrar profissionais com suas devidas ocupações e perfis de atendimento.
· Permitir o cadastramento de ocupações, ocupações por profissional, INE, operações e perfil de consultório.
· Cadastro de Pessoas Jurídicas: 
· Cadastrar Pessoas Jurídicas.
· Classificações e Localizações: 
· Cadastrar novas CID’s ou realizar alterações nas existentes.
· Cadastrar novos bairros, endereços, regiões e domicílios.
· Gestão de Recursos e Estruturas: 
· Cadastrar estoque, entidade, funções, tipos de exames, guichês do estoque, produtos no estoque e gestores do HÓRUS.
· Cadastrar laboratórios e hospitais.
· Cadastrar formas de abastecimento de água.
· Cadastrar áreas da família.
· Cadastrar formas de destino de fezes e urinas.
· Cadastrar formas de destino do lixo.
· Cadastrar famílias e famílias nas micro áreas.
· Cadastrar formas de tratamento de água.
· Cadastrar centro de custo, fabricantes, formas, insumos, materiais, medicamentos, motivos de perdas, produtos no gestor e unidades de medida.
· Cadastrar tipos de documentos, tipos de entradas e saídas.
· Cadastrar contas correntes, planos de contas e recursos.
· Estruturas Hospitalares e Laboratoriais: 
· Cadastrar acomodações, estruturas do hospital e leitos.
· Cadastrar bancadas, etiquetas, exames, grupos de resultados, material, métodos, motivos de impedimento e tipos de exames (para laboratório).
· Exames e Laudos: 
· Cadastrar exames radiológicos, médicos, resultados de exames radiológicos e laudo de resultados de exames radiológicos.
· Atendimento e Regulação: 
· Cadastrar convênios, tipos de ocorrências e tipos de consulta.
· Transporte: 
· Cadastrar viaturas e tipos de origem (para viagens).
· Prescrições e Anamneses: 
· Cadastrar doses, especialidades, exames e medicamentos por CID, faixa etária, gestante, grupo de prescrições, grupos de atendimento, hipertensos e diabéticos, modelo de prescrição, motivos de impedimento, perfil de especialidades, perfil de SOAP, tipos de cancelamento, vacinas e de anamneses.
· Desfechos: 
· Cadastrar os tipos de desfechos.
7.5.3. Atendimento:
O sistema deve permitir:
· Registrar o atendimento de todos os pacientes.
· Informar o Nome Social (Decreto nº 8.727, de 28 de abril de 2016) para o atendimento do paciente.
· Vincular o atendimento do paciente a um profissional e ocupação.
· Vincular os pacientes aos grupos de atendimento pré-cadastrados.
· Informar ao usuário o último atendimento do paciente, constando a unidade de saúde, data, hora e profissional que atendeu.
· Informar ao usuário o próximo agendamento do paciente, constando a unidade de saúde, data, hora e profissional que irá atendê-lo.
· Possibilitar o lançamento da pré-consulta, pelo usuário responsável pelo atendimento.
· Possibilitar a realização da classificação de risco na pré-consulta.
· Permitir o faturamento automático da pré-consulta.
· Criar agenda de atendimento definindo intervalos variados de horários e número de vagas.
· Informar se o paciente é gestante.
· Informar se o paciente possui Necessidades Especiais.
· Informar o usuário que realizou a última atualização cadastral do paciente, com data e hora.
· Informar a fila de atendimento.
· Bloquear agendas de atendimento, total ou parcialmente, discriminando os motivos de bloqueio.
· Agendar o atendimento dos pacientes.
· Transferir marcações de agenda de um determinado paciente.
· Cancelar a agenda do atendimento dos pacientes.
· Replicar agendas.
· Informar o prazo para agendar.
· Registrar o atendimento individual conforme e-SUS.
· Registrar o atendimento odontológico conforme e-SUS.
· Registrar a visita domiciliar conforme e-SUS.
· Registrar a atividade coletiva conforme e-SUS.
· Registrar a atividade coletiva por escola conforme e-SUS.
· Digitalizar e manter o histórico de documentos do paciente.
· Agendar exames laboratoriais pela Unidade de Saúde.
· Imprimir resultados de exames laboratoriais pela Unidade de Saúde.
· Emitir relatórios de: 
· Atendimentos por período.
· Atendimentos por unidade de saúde.
· Atendimentos por profissional.
· Atendimentos por bairro.
· Atendimentos por cidade.
· Prontuário do paciente.
· Consultar o georreferenciamento de: 
· Unidades de Saúde.
· Áreas.
· Microáreas.
· Famílias cadastradas.
· Gerar gráficos de atendimentos e procedimentos.
· Apresentar gráficos de atendimento por hora.
· Apresentar gráficos de atendimento por profissional.
· Apresentar gráficos de indicadores da saúde.
7.5.3. Consultório Médico:
O sistema deve permitir:
· Que o profissional responsável pelo atendimento anuncie o paciente através de um painel eletrônico.
· Consultar a fila de espera para o usuário responsável pelo atendimento.
· Ordenar o atendimento da fila de espera conforme a Lei nº 10.048 (atendimento preferencial).
· Registrar a pré-consulta, pelo usuário responsável pelo atendimento.
· Registrar o atendimento médico, constando a queixa do paciente, exame físico, exame complementar e hipótese diagnóstica.
· Consultar o histórico dos últimos atendimentos.
· Filtrar no histórico do paciente os últimos atendimentos do mesmo profissional e da mesma especialidade.
· Informar quando há gestante na fila de espera.
· Solicitar exames diretamente ao laboratório.
· Criar grupos de exames.
· Criar modelos de prescrições.
· Visualizar/imprimir os exames realizados e liberados pelo Laboratório.
· Que o profissional responsável pelo atendimento possa bloquear o acesso ao seu atendimento para que outro profissional não tenha acesso.
· Que o profissional responsável pelo atendimento possa bloquear o acesso ao seu atendimento somente para profissionais da mesma especialidade.
· Registrar mais de um CID no atendimento.
· Acrescentar imagens ao prontuário do paciente.
· Possibilitar a prescrição e impressão de medicamentos.
· Registrar e emitir atestados e comprovantes de atendimento médico.
· Registrar e imprimir solicitação de exames.
· Registrar e imprimir encaminhamentos médicos.
· Registrar e imprimir solicitação de vacinas.
· Registrar e imprimir solicitação de internação (AIH).
· Registrar a consulta da Gestante conforme o sistema Sis-PréNatal.
· Possibilitar o registro da consulta dos Hipertensos e Diabéticos conforme o sistema do Hiperdia.
· Que o profissional responsável pelo atendimento informe um lembrete para o paciente na consulta, onde somente o mesmo terá acesso.
· Que o profissional responsável pelo atendimento informe os tipos de alergias (a medicamentos e/ou outros) que o paciente possua.
· Realizar o faturamento automático da consulta.
· Imprimir o Atendimento Finalizado.
· Lançar atendimentos RAAS e fazer a exportação.
7.5.4. Programa de Saúde da Família (PSF)
O sistema deve permitir:
· Cadastrar as áreas e microáreas.
· Cadastrar famílias.
· Cadastrar domicílios.
· Cadastrar equipes.
· Registrar as visitas dos agentes conforme e-SUS..
· Controlar quem pode liberar uma família de acordo com a área e microárea.
· Registrar e consultar as visitas conforme ficha de visita domiciliar do e-SUS., em dispositivo móvel (Tablets, Smartphones).
· Disponibilizar relatórios das visitas realizadas, acompanhamento, gestantes, patologias, domicílios por estrutura, deficiências, idade.
· Exportar as informações geradas para o Sistema do e-SUS.
7.5.5. Faturamento:
O sistema deve:
· Utilizar o SIGTAP como instrumento de atualização da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS.
· Permitir a importação das tabelas do SIGTAP.
· Permitir a importação de cadastro de profissionais e entidades através do CNES.
· Gerar o BPA Consolidado e Individualizado para serem importados pelo BPA Magnético.
· Permitir o registro de procedimentos de atividades coletivas.
· Permitir o lançamento dos procedimentos por Unidade de Saúde.
· Permitir o lançamento dos procedimentos por Procedimento.
· Permitir o lançamento dos procedimentos por Paciente.
· Permitir o lançamento dos procedimentos por Atalhos.
· Permitir o bloqueio do Faturamento.
· Permitir a importação das fichas do e-SUS-PEC.
· Emitir relatórios de: 
· Acompanhamento da produção, contemplando tipo de registro do BPA, competência, unidade, grupo, subgrupo, forma de organização, procedimento, valor e quantidade.
· BPA.
· BPA-I.
· Relação nominal.
· Procedimentos por unidade de saúde.
· Procedimentos por profissional.
· Procedimentos por CBO.
· Resumo de procedimentos mensal.
7.5.6. Imunização:
O sistema deve permitir:
· Registrar a imunização seguindo as especificações do PNI (Programa Nacional de Imunização).
· Exportar dados de imunização da atenção básica para o e-SUS e, consequentemente, para o SIPNI.
· Gerar os relatórios necessários do PNI.
· Emitir relatórios de resumo de imunizações por: 
· Unidade de saúde.
· Idade.
· Tipos de vacina.
· Emitir relatório de imunizações por paciente.
· Emitir o cartão sombra vacinal do paciente.
· Emitir o esquema vacinal.
· Permitir a integração para e-SUS.
7.5.7. Regulação:
O sistema deve permitir:
· Registrar paciente na fila de espera.
· Registrar a agenda médica.
· Controlar impedimentos da agenda médica.
· Agendar pacientes por especialidade.
· Agendar pacientes por ocupação.
· Enviar SMS para o paciente quando houver vaga disponível.
· Emitir relatórios de: 
· Demanda reprimida.
· Vagas disponíveis.
· Pacientes na fila de espera por tempo.
7.5.8. Estoque/Almoxarifado:
O sistema deve permitir:
· Cadastrar materiais e medicamentos.
· Cadastrar multi-estoques.
· Vincular os produtos ao estoque cadastrado.
· Parametrizar o estoque mínimo dos produtos por estoque cadastrado.
· Registrar a entrada dos produtos por fabricante, data de fabricação, data de vencimento, número do lote e valor unitário.
· Registrar a solicitação de produtos através de pedido.
· Registrar a transferência de produtos entre os estoques.
· Registrar o cadastramento de destinos de envio de produtos.
· Registrar a saída de produtos para os destinos previamente cadastrados.
· Registrar o cadastramento dos centros de custo.
· Registrar a saída de produtos para os centros de custo previamente cadastrados.
· Registrar perdas e o motivo das perdas dos produtos.
· Realizar a correção do estoque.
· Registrar o controle de compras através de licitações.
· Gerenciar as licitações lançadas no sistema, com a baixa automática dos itens cadastrados.
· Consultar o saldo dos produtos da licitação.
· Enviar o pedido de compra a fornecedor via e-mail.
· Emitir relatórios de: 
· Entradas no estoque por fornecedor e período.
· Resumo de entradas por fornecedor e período.
· Média de entradas por fornecedor e período.
· Transferências por período.
· Saídas por destino e período.
· Resumo por destino e período.
· Média de saídas por destino e período.
· Perdas por período.
· Resumo de perdas por período.
· Saldo em estoque.
· Produtos a vencer.
· Históricos de entradas, saída, transferências e entregas por produto e número do lote.
· Fechamento do estoque mensal, trimestral, semestral e anual.
7.5.9. Farmácia:
O sistema deve permitir:
· A dispensação de medicamentos e materiais por paciente.
· A dispensação de medicamentos e materiais por atendimento médico.
· A dispensação de medicamentos e materiais por número de lote e validade.
· Controlar o prazo da prescrição do medicamento entregue ao paciente.
· Controlar pedidos da farmácia para o almoxarifado.
· Consultar os medicamentos e materiais retirados pelo paciente por período.
· Emitir relatórios de: 
· Medicamentos e materiais dispensados por paciente.
· Nominal de pessoas que pegaram medicamentos e materiais na farmácia.
· Fechamento do estoque mensal, trimestral, semestral e anual.
· Exportar a movimentação do estoque para o sistema do SI-BENAFAR.
7.5.10. Laboratório:
O sistema deve permitir:
· Registrar e caracterizar os exames pelo próprio laboratório.
· Registrar as referências dos exames por sexo.
· Registrar as referências dos exames por faixa de idade.
· Registrar as referências dos exames por raça.
· Criar postos de coleta sugeridos, vinculados às unidades de saúde.
· Registrar bancada.
· Registrar o pedido por Paciente.
· Registrar o pedido por Número de Internação.
· Realizar o agendamento dos exames no laboratório e unidades de saúde.
· Registrar a confirmação da coleta.
· Registrar os resultados dos exames por faixa etária de idade.
· Registrar os resultados dos exames por sexo.
· Registrar os resultados dos exames por raça.
· Imprimir os resultados de exames nas unidades solicitantes e/ou postos de coleta.
· Liberar impressão dos resultados de exames já impressos.
· Descentralizar o agendamento dos exames para as unidades de saúde.
· Imprimir mapas de trabalho por bancada e/ou por usuário, e/ou por exame, de acordo com a definição do laboratório.
· Autenticar e liberar os exames através de biometria para os bioquímicos.
· Realizar o faturamento automático dos exames do convênio do SUS.
· Emitir etiquetas para a coleta dos exames.
· Emitir um comprovante do pedido realizado.
· Emitir planilha de trabalho da coleta.
· Emitir relatórios de: 
· Exames realizados por período.
· Exames realizados por paciente.
· Exames realizados por profissional.
· Exames solicitados por profissional.
· Exames faturamento por período.
· Emitir gráfico de exames realizados.
7.5.11. Radiologia:
O sistema deve permitir:
· Cadastrar e caracterizar os exames.
· Realizar e agendar os exames.
· Realizar o agendamento dos exames nas unidades de saúde.
· Imprimir os resultados de exames nas unidades de saúde e consultório médico.
· Emitir comprovante de agendamento para o paciente.
· Realizar o auto faturamento dos exames do convênio do SUS.
· Emitir relatórios de: 
· Exames realizados por período.
· Exames realizados por paciente.
· Exames realizados por profissional.
· Exames solicitados por profissional.
· Exames faturamento por período.
7.5.12. Vigilância Sanitária:
O sistema deve permitir:
· Registrar os estabelecimentos.
· Registrar e imprimir Alvarás.
· Registrar o faturamento das ações realizadas.
· Registrar as visitas.
· Registrar denúncias.
· Emitir relatórios de: 
· Atendimentos por profissional.
· Atendimentos por estabelecimentos.
7.5.13. Vigilância Epidemiológica
O sistema deve permitir:
· Registrar controle de declarações de nascimento.
· Registrar controle de declarações de óbito.
· Registrar controle de óbitos.
· Registrar faturamento das ações realizadas.
· Consultar o georreferenciamento de: 
· Unidades de Saúde.
· Áreas.
· Microáreas.
· Famílias cadastradas.
· Epidemias.
7.5.14. Controle de Viagens:
O sistema deve permitir:
· Registrar veículos.
· Registrar agendamento de viagens.
· Registrar viagens.
· Registrar os profissionais que fizeram parte da viagem.
· Registrar os pacientes que fizeram parte da viagem.
· Registrar acompanhantes dos pacientes nas viagens.
· Registrar os custos da viagem.
· Registrar os custos com diárias.
· Registrar notificações.
· Emitir um bilhete de passagem do paciente e acompanhante.
· Emitir relatórios dos: 
· Custos de viagens por período.
· Custos de diárias por período.
· Viagens realizadas por profissional.
· Viagens realizadas por paciente.
7.5.15. Gráficos:
O sistema deverá possuir:
· Emissão de relatórios gráficos variados conforme filtros escolhidos pelo usuário.
7.5.16. Biblioteca Virtual:
O sistema deve possuir:
· Uma biblioteca virtual para uso interno dos colaboradores, com capacidade de inclusão de documentos no formato mínimo PDF.
7.5.17. Financeiro Básico:
O sistema deverá possuir:
· Um controle básico de recursos financeiros com lançamento de débitos e créditos por data.
· O cadastro de fornecedores.
· O cadastro de tipo de serviços.
7.5.18. Gabinete do Prefeito:
O sistema deve emitir gráficos de:
· Atendimento por Unidade de Saúde.
· Atendimento por Especialidade.
· Atendimento por Cidade.
· Atendimento por Hora.
· Atendimento por Sexo.
· Atendimento por Profissional.
· Atendimento por Classificação por IMC.
· Famílias Cadastradas x Visitadas.
· Gestantes Cadastradas x Gestantes Acompanhadas.
· Hipertensos / Diabéticos Cadastrados e Acompanhados.

7.5.19. Portal do Cidadão:
O sistema deve permitir:
· O acesso ao módulo através de usuário e senha.
· A consulta do cadastro do usuário logado.
· Visualizar as consultas médicas agendadas de forma online.
· A impressão de resultados de exames.
· A consulta e impressão das vacinas aplicadas.
· A consulta de informações estatísticas da pré-consulta.
· A consulta da localidade das unidades de saúde.
· O registro de reclamações, sugestões e elogios na ouvidoria.
· A consulta e acompanhamento das reclamações na ouvidoria.
7.5.20. BI e-SUS PEC:
O software deverá atender aos seguintes requisitos de Business Intelligence (BI) para o e-SUS PEC:
· Ser um portal web nativo e abrir em qualquer navegador ou tablet.
· Ter acesso seguro HTTPS - "Hypertext Transfer Protocol Secure".
· Ser capaz de processar dados diretamente do e-SUS PEC segundo as regras da LGPD com senha individual.
· Ter no mínimo os seguintes componentes: 
· Gestantes e Puérperas.
· Cuidado no Desenvolvimento Infantil.
· Saúde da Mulher.
· Cuidado com pessoas portadoras de Diabetes.
· Cuidado com pessoas portadoras de Hipertensão.
· Cuidado com pessoas idosas.
· Permitir busca ativa de pessoas por CPF, CNS ou Data de Nascimento.
· Calcular valores do financiamento por equipe.
· Permitir avaliar os dados do quadrimestre, tanto atuais como futuros.
· Permitir verificar cadastros duplicados, identificando ainda a equipe responsável pelo cadastro.
· Apresentar acompanhamento do custeio e do financiamento conforme legislação vigente.
· Possuir mecanismo de alerta para identificação de eventuais deficiências na equipe mínima exigida, bem como o impacto financeiro da informação.
· Apresentar evolução de desempenho das equipes.
· Apresentar estratificação dos critérios de vulnerabilidades nos modelos de informação MIV, MIP, MIAI, MIAOI, MIVDT, MIAC e MIMCA em conformidade com os prazos estabelecidos pelo Ministério da Saúde.
· Apresentar alertas virtuais em cores específicas para status de cada componente.
· Ser capaz de georreferenciar as visitas dos ACS e ACE.
· Ser capaz de apresentar dias sem sincronização de visitas dos ACS e ACE, apresentando data e hora da última sincronização.
· Apresentar as informações em formatos gráficos e em relatórios PDF.
· Possuir o monitoramento da saúde bucal com no mínimo: 
· Primeira Consulta Odontológica.
· Tratamentos concluídos.
· Taxa de Exodontia.
· Escovação supervisionada.
· Proporção de procedimentos preventivos.
· Tratamento Restaurador Atraumatático (TRA).
· Possuir acompanhamento das visitas dos Agentes de Saúde com no mínimo: 
· Monitoramento Georreferenciado.
· Dados completos dos munícipes.
· Dados da última sincronização e conectividade com dia e hora.
7.5.21. Geral:
O sistema deve permitir:
· Enviar mensagens entre usuários do sistema.
· Disponibilizar chat para os usuários do sistema.
· Possuir controle de avisos aos pacientes quando buscarem atendimento.
· Possuir controle de avisos aos usuários do sistema.
· Possuir agenda de contatos.
· Possuir biblioteca virtual, possibilitando anexar mais de um arquivo.
· Permitir o envio de SMS*
· Permitir o envio de mensagens Whatsapp*
7.6. DA VIGÊNCIA:
7.7. O contrato terá a vigência de 12 meses, e caso seja caracterizado como fornecimento contínuo poderá ser prorrogado conforme Art. 107 da Lei 14.133/2021.
7.8. DA MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO:
7.9. A contratação será realizada por meio licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento do tipo LOTE ÚNICO, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de objeto comum, com possibilidade de definição precisa do escopo e com critérios objetivos de julgamento, assegurando maior competitividade, transparência e vantajosidade à Administração.
8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
8.1. O critério de avaliação mais viável para a contratação em tela será a de “menor preço global”, tendo em vista que se faz necessário um único fornecedor para atender com maior eficiência todo o objeto de contrato, não sendo inclusive possível o seu desmembramento, por questões lógicas e técnicas e integrações entre si.
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis:
5.1. Viabilidade Técnica:
5.2. A viabilidade técnica é considerada elevada, tendo em vista a existência, no mercado, de soluções consolidadas de gestão integrada da Saúde Pública que permitem interoperabilidade com sistemas federais, em especial com o e-SUS PEC, requisito indispensável e que constituiu critério central de avaliação. Ademais, observou-se a escalabilidade das plataformas disponíveis, capazes de suportar o crescimento da base de dados e o aumento do número de usuários do município, e a possibilidade de personalização, assegurando a adaptação da ferramenta às especificidades dos fluxos de trabalho locais, sem necessidade de grandes desenvolvimentos adicionais.

5.3. Viabilidade Econômica:

5.4. A atual estrutura de gestão da saúde no Município, baseada em sistemas setoriais isolados e processos manuais, tem gerado custos ocultos e ineficiências significativas. Constatam-se retrabalho pela duplicidade de cadastros, perda de produtividade em razão da ausência de integração entre as áreas, inconsistência dos dados utilizados para tomada de decisão, além de maiores custos de conformidade regulatória, uma vez que o envio de informações ao Ministério da Saúde exige esforço manual intensivo. Ademais, a fragmentação dos sistemas implica subutilização de recursos orçamentários, já que não há visão integrada para identificar sobreposições de benefícios ou lacunas de atendimento.
5.5. A adoção de um sistema integrado, portanto, não deve ser vista como mera despesa, mas como investimento estratégico, capaz de mitigar ineficiências e agregar valor à Administração no médio e longo prazo.

5.6. Análise Custo-Benefício:
5.7. O custo da contratação engloba despesas com licenciamento, implantação, treinamento e suporte técnico. Contudo, tais dispêndios se justificam diante dos benefícios diretos e indiretos decorrentes da solução. Entre os benefícios econômicos diretos, destacam-se a redução do retrabalho administrativo — estimada entre 30% e 40% —, a otimização do envio de dados a órgãos federais e a melhoria no controle de estoques e insumos de saúde. Já os benefícios indiretos abrangem a melhor alocação de recursos públicos, a redução de fraudes e inconsistências, a elevação da qualidade do atendimento ao cidadão e a geração de indicadores estratégicos, fundamentais para embasar políticas públicas baseadas em evidências.

5.8. Inviabilidade do Desenvolvimento Interno:

5.9. A análise de viabilidade demonstrou a inexequibilidade técnica e econômica do desenvolvimento interno de uma solução dessa magnitude, considerando os altos custos com mão de obra especializada, infraestrutura, tempo de desenvolvimento e manutenção contínua. O Município não dispõe de corpo técnico capaz de conduzir um projeto dessa complexidade, o que tornaria o empreendimento interno arriscado, oneroso e com baixa previsibilidade de resultados. Comparativamente, a contratação externa apresenta-se como a opção mais eficiente, segura e financeiramente vantajosa, em consonância com os princípios da eficiência e da economicidade previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.
5.10. Considerações Finais e Recomendações:
5.11. A contratação de um software integrado de gestão em saúde mostra-se essencial para a modernização administrativa do Município de Rio Verde de Mato Grosso/MS, promovendo salto de qualidade na prestação de serviços à população. A ausência de viabilidade para desenvolvimento interno reforça que a solução a ser buscada no mercado é a alternativa mais racional e segura, possibilitando o acesso a tecnologia consolidada e de pronta implantação. Assim, recomenda-se o prosseguimento do processo licitatório, priorizando soluções com experiência comprovada no setor público e que assegurem, de forma mandatória, a integração com o e-SUS PEC.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO previamente à celebração do contrato:
10.1. Não há.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:

11.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o objetivo desta contratação seja atingido.

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS:
12.1. Não se aplica.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA:

13.1. Com base nos elementos anteriores do presente documento de estudos preliminares, DECLARO que:
( X ) É VIÁVEL a presente contratação.
(    ) NÃO É VIÁVEL a presente contratação
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